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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10920.900443/2009-11
Voluntario
3102-001.759 — 1" Camara /2" Turma Ordinaria
31 de janeiro de 2012
PIS
MECANICA BOA VISTA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 11/01/2005

PIS. RESTITUICAO. PEDIDO PROTOCOLADO EM DATA ANTERIOR
A 09/06/2005. PRAZO DECADENCIAL DE 10 ANOS.

Aplica-se o prazo de 10 (dez) anos para decadéncia dos pedidos de restituigao
do PIS, que tenham sido protocolados anteriormente a data de 09/06/2005,
por sentenca proferida no Supremo Tribunal Federal no RE 566621, julgado
nos termos do art. 543-B do CPC.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente.

Winderley Morais Pereira - Relator.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Luis Marcelo Guerra

de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, Winderley Morais
Pereira, Helder Massaaki Kanamaru e Nanci Gama.
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 Data do fato gerador: 11/01/2005
 PIS. RESTITUIÇÃO. PEDIDO PROTOCOLADO EM DATA ANTERIOR A 09/06/2005. PRAZO DECADÊNCIAL DE 10 ANOS. 
 Aplica-se o prazo de 10 (dez) anos para decadência dos pedidos de restituição do PIS, que tenham sido protocolados anteriormente a data de 09/06/2005, por sentença proferida no Supremo Tribunal Federal no RE 566621, julgado nos termos do art. 543-B do CPC. 
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 
 Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente. 
 
 Winderley Morais Pereira - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Luis Marcelo Guerra de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, Winderley Morais Pereira, Helder Massaaki Kanamaru e Nanci Gama.
 
  Por bem descrever os fatos adoto com as devidas adições, o relatório da primeira instância.

Trata o presente processo de Declaração de Compensação - Dcomp,emitida em 11/01/2005, por meio da qual a contribuinte, acima identificada, intenta ter compensado um débito, referente ao mês de dezembro de 2004, com crédito contra a fazenda nacional, decorrente de pagamento indevido ou a maior de PIS efetuado em 11/01/2005.
Na apreciação do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Joinvile/SC pela não homologação da compensação pretendida (Despacho Decisório juntado aos autos), em razão de não ter sido localizado, nos Sistemas da Receita Federal do Brasil � RFB, o Darf discriminado no PER/Dcomp apresentado: valor R$ 11.779,87, código receita 3885; período de apuração 30/09/1993; data de vencimento 20/10/1993; data de arrecadação 11/01/2005.
Irresignada com a não homologação de sua compensação, a contribuinte encaminhou manifestação de inconformidade, onde traz argumentos de variada ordem em defesa de seu direito ao crédito decorrente de pagamentos indevidos de PIS, que seguem em breve síntese. A contribuinte defende: o cabimento da manifestação apresentada e da suspensão, em face desta, da exigibilidade dos créditos tributários cuja compensação não foi homologada; a inaplicabilidade da multa isolada; a ilegalidade da exigência de prévia habilitação dos créditos decorrentes da ação judicial. No mais, por meio de remissão ao artigo 66 da Lei n.° 8.383/91, defende seu direito à compensação de valores recolhidos nos moldes dos Decretos-Leis nº 2.445/88 e 2.449/88, que foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e tiveram suas aplicações suspensas por resolução do Senado Federal. Ao final pugna pela "concessão da medida liminar" a fim de lhe garantir "efetuar a referida compensação" e "declarar nulo o lançamento de oficio, objeto da compensação tributária e dito como não compensado".
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento, identificou que o pagamento supostamente indevido, constante do pedido de compensação, refere-se ao recolhimento de PIS em outubro de 1993, considerando que o pedido de compensação foi protocolado em 11/01/2005, decidiu pela decadência do pedido de compensação, em razão do prazo ser superior a 5 (cinco) anos.
Cientificada da decisão da DRJ, a empresa apresentou recurso voluntário, repisando as alegações já apresentadas na impugnação. 
 
É o Relatório.

 Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

O recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.
Inicialmente por tratar-se de questão preliminar há de analisar o prazo de decadência a ser considerado para o pleitear a restituição de contribuições pagas a maior. A decisão de piso decidiu pela decadência, utilizando o prazo de 5 (cinco) anos contados do fato gerador.
Em que pese a correta interpretação da legislação vigente a época da decisão da primeira instância, ha de se considerar fato relevante que sobreveio posteriormente àquele julgamento. A matéria foi objeto de decisão no Supremo Tribunal Federal no RE 566621, de Relatoria da Ministra Ellen Gracie, submetido ao regime do art. 543-B do CPC, quando foi decidido que as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 118/2005, que definiu o prazo decadencial de 5 (cinco) anos para repetição ou compensação de indébito dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, somente passaram a ser aplicáveis a partir do vacatio legis desta norma. Assim, os pedidos de restituição ou compensação, ajuizados antes da data de 09/06/2005, teriam o prazo de 10 (dez) anos contados do seu fato gerador. Transcrevo abaixo a ementa da decisão. 

�DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.
A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 
Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido.�

A partir das alterações promovidas no Regimento Interno do CARF, com a edição da Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010, foi incluída a determinação de reproduzir nos julgamentos deste colegiado, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF e pelo STJ, julgados nos termos do art. 543-B e do art. 543-C, do CPC, verbis:

�Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B. 
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes..�

Portanto, atendendo a determinação do Regimento Interno do CARF, adoto o entendimento prolatado no RE 566621, no sentido de considerar o prazo de 10 (dez) anos contados do fato gerador, para os pedidos protocolados em data anterior a 09/06/2005.
No caso em tela, mesmo considerando o prazo de 10 (dez) anos, o Pedido de Compensação foi alcançado pelo instituto da decadência. O crédito pleiteado, refere-se ao PIS apurado em outubro e recolhido em outubro de 1993 e a PER/DCOMP foi protocolada em 11/01/2005, data posterior ao prazo decadencial para apresentação do pedido de compensação. 
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso, por considerar alcançado pela decadência o pedido de compensação controlado no presente processo.

Winderley Morais Pereira 
 




Relatorio

Por bem descrever os fatos adoto com as devidas adi¢des, o relatorio da
primeira instancia.

Traia o presente processo de Declaragdo de Compensacdo -
Dcomp,emitida em 11/01/2005, por meio da qual a contribuinte,
acima identificada, intenta ter compensado um débito, referente
ao més de dezembro de 2004, com crédito contra a fazenda
nacional, decorrente de pagamento indevido ou a maior de PIS
efetuado em 11/01/2005.

Na apreciagdo do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Joinvile/SC pela ndo homologagdo da
compensagdo pretendida (Despacho Decisorio juntado aos
autos), em razdo de ndo ter sido localizado, nos Sistemas da
Receita Federal do Brasil — RFB, o Darf discriminado no
PER/Dcomp apresentado: valor RS 11.779,87, cddigo receita
3885; periodo de apuragcdo 30/09/1993; data de vencimento
20/10/1993; data de arrecadacdo 11/01/2005.

Irresignada com a ndao homologac¢do de sua compensagdo, a
contribuinte encaminhou manifestagdo de inconformidade, onde
traz argumentos de variada ordem em defesa de seu direito ao
crédito decorrente de pagamentos indevidos de PIS, que seguem
em breve sintese. A contribuinte defende: o cabimento da
manifestacdo apresentada e da suspensdo, em face desta, da
exigibilidade dos créditos tributarios cuja compensagdo ndo foi
homologada; a inaplicabilidade da multa isolada; a ilegalidade
da exigéncia de prévia habilitagdo dos créditos decorrentes da
agdo judicial. No mais, por meio de remissdo ao artigo 66 da Lei
n.° 8.383/91, defende seu direito a compensacgdo de valores
recolhidos nos moldes dos Decretos-Leis n®2.445/88 e 2.449/88,
que foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal e tiveram suas aplicagdes suspensas por resolu¢do do
Senado Federal. Ao final pugna pela "concessdo da medida
liminar" a fim de lhe garantir "efetuar a referida compensagdo"
e "declarar nulo o lancamento de oficio, objeto da compensagado
tributaria e dito como ndo compensado”.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento, identificou que o pagamento
supostamente indevido, constante do pedido de compensacao, refere-se ao recolhimento de PIS
em outubro de 1993, considerando que o pedido de compensagdo foi protocolado em
11/01/2005, decidiu pela decadéncia do pedido de compensacdo, em razdo do prazo ser
superior a 5 (cinco) anos.

Cientificada da decisdo da DRIJ, a empresa apresentou recurso voluntario,
repisando as alegacdes ja apresentadas na impugnagao.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

O recurso ¢ voluntario e tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.

Inicialmente por tratar-se de questdo preliminar ha de analisar o prazo de
decadéncia a ser considerado para o pleitear a restitui¢do de contribui¢cdes pagas a maior. A
decisdo de piso decidiu pela decadéncia, utilizando o prazo de 5 (cinco) anos contados do fato
gerador.

Em que pese a correta interpretacdo da legislagcdo vigente a época da decisao
da primeira instancia, ha de se considerar fato relevante que sobreveio posteriormente aquele
julgamento. A matéria foi objeto de decisdo no Supremo Tribunal Federal no RE 566621, de
Relatoria da Ministra Ellen Gracie, submetido ao regime do art. 543-B do CPC, quando foi
decidido que as alteracdes promovidas pela Lei Complementar n°® 118/2005, que definiu o
prazo decadencial de 5 (cinco) anos para repeticdo ou compensacao de indébito dos tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, somente passaram a ser aplicaveis a partir do vacatio
legis desta norma. Assim, os pedidos de restituicado ou compensacao, ajuizados antes da data de
09/06/2005, teriam o prazo de 10 (dez) anos contados do seu fato gerador. Transcrevo abaixo a
ementa da decisdo.

“DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA —
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N°
118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A SEGURANCA
JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS
PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE
2005.

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientagdo da Primeira Se¢do do STJ no sentido de que, para os
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito era de 10 anos contados

do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, 1, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado
interpretativa, implicou inovag¢do normativa, tendo reduzido o
prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados
do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no
mundo juridico deve ser considerada como lei nova.



Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também
se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto a
sua natureza, validade e aplicagdo.

A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a
repeticdo ou compensagdo de indébito tributario estipulado por
lei nova, fulminando, de imediato, pretensoes deduzidas
tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem como a
aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de ajuizamento
qurando da publicagdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra
de transi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranga
juridica em seus conteudos de prote¢do da confianca e de
garantia do acesso a Justiga.

Afastando-se  as  aplicagbes  inconstitucionais e
resguardando-se, no mais, a eficacia da norma, permite-se a
aplicacdo do prazo reduzido relativamente as agoes ajuizadas
apos a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por
esta Corte no enunciado 445 da Sumula do Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos
contribuintes ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo,
mas também que ajuizassem as agoes necessarias a tutela dos
seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois, ndo
havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplica¢do do
novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplicagdo
por analogia. Aléem disso, ndo se trata de lei geral, tampouco
impede iniciativa legislativa em contrario.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte,
da LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo
de 5 anos tdo-somente as a¢oes ajuizadas apos o decurso da
vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Aplicagdo do art. 543-B, § 3° do CPC aos recursos
sobrestados.

bl

Recurso extraordinario desprovido.’

A partir das alteragdes promovidas no Regimento Interno do CARF, com a
edicao da Portaria MF n° 586, de 21 de dezembro de 2010, foi incluida a determinacao de
reproduzir nos julgamentos deste colegiado, as decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
STF e pelo STJ, julgados nos termos do art. 543-B e do art. 543-C, do CPC, verbis:

“Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.



Processo n° 10920.900443/2009-11 S3-C1T2
Acordao n.° 3102-001.759 FL. 71

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordinarios da mesma materia, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.

5 2?20 sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes..”

Portanto, atendendo a determinagao do Regimento Interno do CARF, adoto o
eittendimento prolatado no RE 566621, no sentido de considerar o prazo de 10 (dez) anos
contados do fato gerador, para os pedidos protocolados em data anterior a 09/06/2005.

No caso em tela, mesmo considerando o prazo de 10 (dez) anos, o Pedido de
Compensacao foi alcangado pelo instituto da decadéncia. O crédito pleiteado, refere-se ao PIS
apurado em outubro e recolhido em outubro de 1993 ¢ a PER/DCOMP foi protocolada em
11/01/2005, data posterior ao prazo decadencial para apresenta¢ao do pedido de compensagao.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso, por
considerar alcangado pela decadéncia o pedido de compensacdo controlado no presente
processo.

Winderley Morais Pereira



